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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ENOS PIRKEL 
AGRAVANTE : ETEOCLES DA SILVA CAVALCANTI 
AGRAVANTE : FABIO MUCIO STINGHEN 
AGRAVANTE : FATIMAN CABRAL MADEIRA 
AGRAVANTE : FRIEDA SAICLA BARROS 
AGRAVANTE : FABIO SOTO CAJAN 
AGRAVANTE : FATIMA DE JESUS BASSETTI 
AGRAVANTE : FERNANDO GUAJARA GREENBERG 
AGRAVANTE : FRANCISCO GODKE 
AGRAVANTE : GERALDO CAVALIN 
AGRAVANTE : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
AGRAVANTE : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 

UTFPR 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA NO 
PERÍODO ENTRE A ELABORAÇÃO DA CONTA E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO, 
JULGADOS IMPROCEDENTES. INCIDÊNCIA ATÉ A DEFINIÇÃO DO 
QUANTUM DEBEATUR. PRECEDENTES.
1. A orientação da Corte Especial/STJ pacificou-se no sentido de que "não incidem 
juros de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no período 
transcorrido entre a elaboração da conta e o efetivo pagamento, se realizado 
no exercício subsequente" (AgRg nos EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 2/9/2010).
2. Por outro lado, "são devidos juros moratórios até a liquidação do valor 
executado, o que ocorre com a definição do valor devido, consubstanciado no 
trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando estes não forem 
opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos" (REsp 
1.259.028/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 25.8.2011).
3. Cumpre esclarecer que é devida a incidência de juros de mora, caso fique 
caracterizada a mora da entidade devedora, ou seja, se o pagamento do precatório 
não ocorrer no prazo previsto na Constituição Federal (interpretação, a contrario 
sensu, do disposto na Súmula Vinculante 17/STF).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 

Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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UTFPR 
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 354/364) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. SUPOSTA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA NO PERÍODO ENTRE 
A ELABORAÇÃO DA CONTA E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. 
APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA ATÉ A 
DEFINIÇÃO DO QUANTUM DEBEATUR. PRECEDENTES. RECURSOS A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Os agravantes alegam, em síntese, que:

Entretanto, não é razoável que seja desconsiderado o fato de que a Agravada se 
mantém em mora mesmo após o trânsito em julgado dos embargos à execução – 
que ocorreu em maio de 2014 - uma vez que até a efetiva expedição da requisição 
de pagamento perpetua-se a demora no pagamento, já que se mantém a discussão 
quanto aos critérios de cálculo dos valores devidos.
Conforme anteriormente esclarecido, é importante perceber a distinção entre o 
simples trânsito em julgado da ação de resistência e a definição do montante a ser 
executado, já que este só ocorrerá depois de estabelecidos os critérios de cálculo. 
Ressalte-se que na presente ação até o momento não foi possível a definição do 
valor realmente devido aos servidores.
Ou seja, tendo em vista que até o presente momento não foi possível mensurar o 
correto crédito devido aos Agravantes, mantida está a mora da Agravada pelo não 
pagamento do valor devido.
Pensar de modo diverso iria de encontro ao princípio da duração razoável do 
processo e ao princípio da efetividade processual, além de colocar o próprio 
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credor em situação de desvantagem, pois, em não sendo computados os juros de 
mora durante o período ora pleiteado, as alegações suscitadas posteriormente à 
apresentação da conta serviriam de pretexto para a Fazenda Pública manter a 
condição de inadimplemento por vários anos, eximindo-se do pagamento de juros 
de mora, desvirtuando, assim, o seu caráter compensatório ou punitivo.

Requerem a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA NO 
PERÍODO ENTRE A ELABORAÇÃO DA CONTA E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO, 
JULGADOS IMPROCEDENTES. INCIDÊNCIA ATÉ A DEFINIÇÃO DO 
QUANTUM DEBEATUR. PRECEDENTES.
1. A orientação da Corte Especial/STJ pacificou-se no sentido de que "não 
incidem juros de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no período 
transcorrido entre a elaboração da conta e o efetivo pagamento, se realizado no 
exercício subsequente" (AgRg nos EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 2/9/2010).
2. Por outro lado, "são devidos juros moratórios até a liquidação do valor 
executado, o que ocorre com a definição do valor devido, consubstanciado no 
trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando estes não forem 
opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos" (REsp 
1.259.028/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
25.8.2011).
3. Cumpre esclarecer que é devida a incidência de juros de mora, caso 
fique caracterizada a mora da entidade devedora, ou seja, se o pagamento do 
precatório não ocorrer no prazo previsto na Constituição Federal 
(interpretação, a contrario sensu, do disposto na Súmula Vinculante 17/STF).
4. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

A orientação da Corte Especial/STJ pacificou-se no sentido de que "não incidem juros 

de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no período transcorrido entre a 

elaboração da conta e o efetivo pagamento, se realizado no exercício subsequente" (AgRg 

nos EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 2/9/2010).

No mesmo sentido: AgRg nos EAg 1.253.958/RS, Corte Especial, Rel. Min. Felix 

Fischer, DJe de 19.12.2011; AgRg nos EREsp 1.209.658/RS, Corte Especial, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, DJe de 15.12.2011; AgRg nos EREsp 1.150.426/RS, Corte Especial, Rel. Min. 

Hamilton Carvalhido, DJe de 2.12.2010.

Esse entendimento encontra amparo em precedentes de ambas as Turmas do Supremo 

Tribunal Federal, especialmente nos seguintes: EDcl no AgRg no AI 413.606/DF, 2ª Turma, Rel. 
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Min. Gilmar Mendes, DJe de 13.6.2008; EDcl no RE 496.703/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Ricardo 

Lewandowski, DJe de 31.10.2008. Desse último, destaco o seguinte excerto:

O entendimento firmado no julgamento do RE 298.616/SP, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, no sentido de que, não havendo atraso na satisfação do débito, não 
incidem juros moratórios entre a data da expedição e a data do efetivo pagamento 

do precatório, também se aplica ao período entre a elaboração da conta e a 

expedição do precatório.
(EDcl no RE 496.703/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 
31.10.2008 - grifou-se)

Por outro lado, "são devidos juros moratórios até a liquidação do valor executado, 

o que ocorre com a definição do valor devido, consubstanciado no trânsito em julgado 

dos embargos à execução ou, quando estes não forem opostos, no trânsito em julgado da 

decisão homologatória dos cálculos" (REsp 1.259.028/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJe de 25.8.2011).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA NO PERÍODO ENTRE 
A ELABORAÇÃO DA CONTA E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. 
APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO, JULGADOS 
IMPROCEDENTES. INCIDÊNCIA ATÉ A DEFINIÇÃO DO QUANTUM 
DEBEATUR. PRECEDENTES.
1. A orientação da Corte Especial/STJ pacificou-se no sentido de que "não 
incidem juros de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no período 
transcorrido entre a elaboração da conta e o efetivo pagamento, se realizado no 
exercício subsequente" (AgRg nos EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 2/9/2010).
2. Por outro lado, "são devidos juros moratórios até a liquidação do valor 
executado, o que ocorre com a definição do valor devido, consubstanciado no 
trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando estes não forem 
opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos" (REsp 
1.259.028/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
25.8.2011).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.385.694/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 24.10.2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRECATÓRIO. JUROS DE 
MORA. TERMO FINAL. LIQUIDAÇÃO DO VALOR. DATA DO TRÂNSITO 
EM JULGADO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte não incidem juros moratórios no 
período compreendido entre a homologação dos valores devidos e a expedição do 
precatório; somente sendo devidos juros de mora caso a Fazenda Pública não 
efetue o pagamento do precatório inscrito até 01 de julho, no prazo constitucional 
fixado no art. 100 da Constituição Federal, 31 de julho do ano subseqüente.
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2. Os juros de mora, nas hipóteses em que são opostos embargos à execução pela 
Fazenda Pública, devem ser calculados até trânsito em julgado dos embargos, 
quando se dá a definição do quantum debeatur. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(EDcl no AgRg no REsp 1.311.427/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 
de 14.8.2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA. TERMO 
FINAL. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO.
1. "Incidem juros de mora até o trânsito em julgado dos embargos à execução, 
momento em que se dá a definição do quantum debeatur, não prosperando a 
alegação de que devem ser aplicados até a data da expedição do precatório ou 
RPV. Precedentes." (EDcl no AgRg no REsp 1.162.859/PR, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 3/11/2011, DJe 
17/11/2011).
2. Embargos de declaração acolhidos em parte, com efeitos modificativos, para 
reconhecer a possibilidade de incidência dos juros moratórios até o trânsito em 
julgado dos embargos à execução.
(EDcl no AgRg no  REsp 1.130.087/PR, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 
de 14.12.2012)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. 
TERMO FINAL. HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO: 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA RELATIVA AOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO OU DECURSO IN ALBIS DO PRAZO PARA OPÔ-LOS.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, amparada no 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, não se pode imputar à Fazenda 
Pública a demora do trâmite processual no período compreendido entre a 
liquidação do valor devido e a expedição do precatório e sua respectiva inscrição 
no orçamento.
2. Assim, somente são devidos juros moratórios até a liquidação do valor 
executado, o que se verifica com a definição do quantum debeatur, materializado 
no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando estes não forem 
opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos.
3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos modificativos.
(EDcl no AgRg no REsp 1.138.994/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
28.6.2011)

No caso concreto, verifica-se que houve a apresentação de embargos à execução, 

razão pela qual é cabível a incidência de juros de mora até o trânsito em julgado da respectiva 

decisão (que julgou tais embargos), sobre o montante efetivamente devido e não adimplido pela 

entidade devedora, como bem entendeu o Tribunal de origem.

Por fim, cumpre esclarecer que é devida a incidência de juros de mora, caso fique 
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caracterizada a mora da entidade devedora, ou seja, se o pagamento do precatório não ocorrer 

no prazo previsto na Constituição Federal (interpretação, a contrario sensu, do disposto na 

Súmula Vinculante 17/STF).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Número Registro: 2015/0287688-7 REsp 1.566.423 / PR

Números Origem:  200870000191736  400107108120104040000  50123522820154040000  
PR-200870000191736  TRF4-00107108120104040000

PAUTA: 04/02/2016 JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ UTFPR
RECORRENTE : ENOS PIRKEL
RECORRENTE : ETEOCLES DA SILVA CAVALCANTI
RECORRENTE : FABIO MUCIO STINGHEN
RECORRENTE : FATIMAN CABRAL MADEIRA
RECORRENTE : FRIEDA SAICLA BARROS
RECORRENTE : FABIO SOTO CAJAN
RECORRENTE : FATIMA DE JESUS BASSETTI
RECORRENTE : FERNANDO GUAJARA GREENBERG
RECORRENTE : FRANCISCO GODKE
RECORRENTE : GERALDO CAVALIN
RECORRENTE : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA
RECORRENTE : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ENOS PIRKEL
AGRAVANTE : ETEOCLES DA SILVA CAVALCANTI
AGRAVANTE : FABIO MUCIO STINGHEN
AGRAVANTE : FATIMAN CABRAL MADEIRA
AGRAVANTE : FRIEDA SAICLA BARROS
AGRAVANTE : FABIO SOTO CAJAN
AGRAVANTE : FATIMA DE JESUS BASSETTI
AGRAVANTE : FERNANDO GUAJARA GREENBERG
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AGRAVANTE : FRANCISCO GODKE
AGRAVANTE : GERALDO CAVALIN
AGRAVANTE : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA
AGRAVANTE : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA
AGRAVADO : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ UTFPR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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